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l» - RELATÓRIO:-

O estabelecimento de ensino solicita rejuste extraordiná-
rio, alegando que necessita atualizar seus preços, a fim de
adequá-los a seus custos.

2. - APRECIfiÇAO:-

0 pedido de reajuste extraordinário á regulado pelo Decr£
to-lei 532, de 16 de abril de 1.969 e pelos Decretos 93.911,de
12 de janeiro de 1987 e 95.921, de 14 de abril de 1988.

A legislação citada estabelece que toda ve_ que os- encar-
gos educacionais de um estabelecimento de ensino se rebelarem
insuficientes às suas necessidades financeiras, será possível
ao mesmo, pleitear reajuste extraordinário ao» Conselhos de E-
ducaçao.

Deve-se frisar, inicialmente, que a legislação estabelece
o princípio de que os estabelecimentos tem c direito de solici
tar^reajuste extraordinário setnpre que não houver_compatibili-
zaçao "dos preços com os custos e com a remuneração do capital
aplicado!1

Não existe, porém, qualquer norma que estabeleça que os
Conselhos de Educação estejam obrigados a conceder o reajuste
pleiteado. A atividade dos Conselhos não é vinculada formal-
mente aos números apresentados pelo estabelecimento ds ensina.
Pelo contrário, a legislação determina aos Conselhos de Educa-
ção ampla análise do pedido, devendo os Qinseiheiros levar em
consideEaçao não apenas c deTicit alegado, mas també*m outros
fatoree, tais como: o nível de ensino, infra-estrutura e equi-
pamentos, nível de remuneração do pessoal docente, entre outros,
Destes fatores, um deve ser salientadoí a política económica do
Governo Federal.

Estabelece .o artigo 3Q do Decreto-lei 532:
"Art. 39 - Na análise e avaliação do campcrtja

mento dos preços das anuidades., taxas e contribui-
ções referidas neste Decreto-lei, os Conselhos te-
rão por base o princípio da ccmpatibilizaçao sntre
a evolução de preços e a correspondente variação de
custos, observadas as tiirstrizes da política ccono-

domica Governa Feds
regionais c
ensino". (Grifo

___^ r a j., bem como as
os diversos graus, ramos

nosso)".

pecunariaaces
e padrões de

Estabelece, ainda, o artigo 3^ do
"Art* 3Q - Na análise

Decreta 93.911:
e avaliação do comporta^

mento dos preços dos encargos educacionais ré fs ridos
porneste Decreto, os Conselhos terão base as díretri

2e s da política económica do Gog-erno Fede r ai, __as pecu_
levarão em consideração a co£liaridaces regionais e

posição dos cursos por:
a) área de ensino
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infra-estrutura e equipamentos;
níveis de ensino;
investimentos; •
tipo de estabelecimento (dependência admi-
nistrativa) ;
situação perante a legislação fiscal ; e
pessoal docente e técnicos das Institui-
ções de^Ensino e respectivos níveis de re-
muneração*"

"parágrafo.flnico - As Comissões de Encargos de
verão articular-se com os árgãoa de Governo que
ditam a política e controlam os preçoslf*(Grifo nos.
só),

C público e notório^que a política salarial do Governo
Federal é no sentido de nao_concêder reajustes aos assalaria-
dos que acompanhem a inflação: os salários estão atrelados à U
nidade de Referência de Preços - URP (índice inferior à infla"
ção-IPC) e no caso dos funcionários públicos os aumentos são
ainda inferiores à URP*

Por outro lado, os estabelecimentos de ensino têm sido um
dos poucos setares que tem obtido aumentos reais, ou seja, aci
ma dos índices da inflação* Isto«sem levar em consideração que
nos últimos 2 anos^grande parte dos estabelecimentos de ensino
deste Estado receberam reajustes extraordinários concedidos por
este Conselho, o^que aumentou os ganhos reais destes estabelecei
mentos. A alegação que após o Plano Cruzado os estabelecimentos
passaram a ter prejuízo é* desmentida pelos números* O quadro a-
baixo demonstra o reajuste dós encargos educacionais em relação
a outros indicadores económicos:-
: . Total

Acumulado

um f)
i-,/

tnar.ae/Dez. 86 1987
l

Inflação ( IPCJ

Reajuste das
Escolas PartjL
cularea

Salário ftlinimo
Piso Nacional
de Salários

Salário mín ima
Salário mínimo
Referênc ia

22*29j£

~

20^

20%

Funcionár ios Pú_
blioos Estaduais
(aum, geral a toi
das as carreiras,

-.

uan.sa/jjuj^oo-T; »nar .007 JUJ . .Q /
365,96^

369,86^

273,13?$

164,30^

159,20^

232,1056

316, 56^

245, 67#

228,47jS

í 254,96f3

1.792,39^5

•

1*366,655$

^-1.447,76JÍ

941.79JS

620,06^ :

Lembre-se novamente
go 3a determina que os Cons
de Encargos devem levar em
escolares as diretrizes da
ral*

O recente Decreta n
termincu^m seu artigo 2 a
as partes interessadas para
nais, sendo que na ausência

que» o Decreto-lei 532 em seu arti-
elhos de Educação e suas Comissões
consideração na análise dos custos
política eccnâmica do Governo Fede_

? 95*921 de 14 de abril de^i9e8 dc-
possibilidade de negociação entre
a fixação dos encargos educacio-
do acordo os índices máximos seriam
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compatíveis com a política de reajustes salariais do Gouer-
noTFederal. (URP mensal, acrescida de 70Jí do índice de rea-
juste dos professores, acrescido de 3Q/S da diferença entre
0 IPC e URP de janeiro e fevereiro de 1988)* A possibilida-
de de acordo entre pais e mantenedores para fixação dos en-
cargos é" uma velha reivindicação dos próprios mantenedores
e deve ser o caminho primeiro para a conipatibilizacao dos
preços com os custos, _

Desta forma, tão somente um fato extraordinário havi,
do no estabelecimento justif icatia a concessão de reajuste
extraordinário por paéte deste Conselho*

Analisando .o presente processo verifica-se que não
ocorreu qualquer desajuste excepcional a não ser os decorreri
tes da própria política económica do Governo Federal, não
havendo razões para a concessão do reajuste extraordinário
solicitado.

Alam disto, o estabelecimento como um todo não apre-
senta "déficit", conforme consta às fls* 40.

3* :';> CONCLUSSO

Pelo exposto, opino pelo indeferimento do pedido de
reajuste extraordinário, devendo o estabelecimento praticar
os seguintes valores máximos :-

1 g Grau;- __.3La/4S sárie

2S semestre da 1986:-/ ........... Cz$ 1*822,80
1° semestre de 1987:- .......... .. " 4.502,31
2s semestre de 1987:-
3ULHO E AGOSTO;- ....... ...... ..... " 1*050,54
SETEÍT18RO :- ....................... " 1*122, 35
OUTUBRO:».,.* .................... " 1*199,07
NOVEfilBRQ:-.. .......... . .......... " 1*281,04
DEZEtfSRO:-,,* ...... . ... .......... , . H 1,427,44̂ .
Valores mensais para 1988:- "̂̂
OANEIRO:- ...... , ......... . ---- ... " 1.589,74
FEVEREIRO:- ...................... " 1*770,45
IfiARÇO:- ..... . ....... . ............ n 3*195,76
ABRIL:».... ..... ---- '. ..... . ..... " 3*713,21 .
ÍTIAIO: ............. '. ... .......... " 4*314,31
3UNHO:- .......... . ...... ........ " 5*077,14
3ULHO:- ........................ . " 5.974,72
AGOSTO: ................ . ........ " 7*031,03

* *

CEnE /CEE, em 22/09/88
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUWfO aprova, por unanimid£

a presente Indicação: nos termos do voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale" em 23 de novembro de 1988

a) Cons. Jorge Naale
Presidente


